ATA DA REUNIÃO DO FORPLAD – REGIONAL SUL, REALIZADA NO CENTRO DE TREINAMENTO E EVENTOS DA UFRGS/FAURGS EM GRAMADO-RS, NOS DIAS 09 E 10 DE JUNHO DE 2003

Participantes:

UFRGS: Maria Alice Lahorgue, Luiz Roberto Macedo, Rosamaria Jung, Gisele Lamb, Susana Berno

CEFET-PR: Vilson Ongaratto, Paulo Roberto Ienzura Adriano, Luiz Carlos Metz.

UFSM: Alberi Vargas, Roberto da Luz Junior, Renato Walter

UFPR: Hamilton Costa Junior, Zaki Akel Sobrinho, Carlos Alberto Pereira

UFSC: João Maria de Lima

UFPEL: Paulo Roberto Soares de Pinho, Paulo Silveira Junior, José Milton dos Santos

Dia 09/06/03

13:00 horas - Abertura dos trabalhos pelo Sr. Vilson Ongaratto, Coordenador do FORPLAD - Regional Sul, justificando a dificuldade de realizar a reunião em março/03 face as dificuldades orçamentárias, e a Srª Maria Alice Lahorgue Pró-Reitora de planejamento da UFRGS, que prestou informes a respeito da reunião realizada no dia 08/06/03, em Brasília, para ser elaborado o Protocolo de Expansão e Modernização das IFES baseados nos Ofícios 010 (do Sr. Paulo Speler) e 039 (Princípios das IFES) onde a ANDIFES, no dia 09/06/03, entregaria ao MEC, A meta que está sendo proposta ao MEC é que em 4 anos se duplique as matriculas na Graduação e na Pós-Graduação stricto senso e também as publicações em periódicos indexados. Na mesma reunião do Pleno, ficou decidido que será encaminhado ao Governo Federal um ofício solicitando que a Reforma da Previdência inclua uma regra de transição adequada que evite a debandada de servidores docentes e técnico-administrativos e que mantenha as IFES como um lugar atratativo de trabalho. O Coordenador do Fórum solicitou que as IFES trabalhem junto as suas bancadas Parlamentares para que estas também defendam uma regra de transição para a aposentadoria dos Servidores Públicos.

Após os relatos o Coordenador do Fórum realizou a leitura das justificativas da ausência no encontro da FFFCMPA e FURG, como segue:

FFFCMPA: “Estamos enfrentando algumas turbulências de porte aqui na FFFCMPA. Como, além deste fato, estamos em economia de diárias e a pauta preliminar enviada anteriormente tratava de assuntos um pouco distantes da nossa realidade (ex: frota e motoristas), não participaremos da regional. Por outro lado, também não participaremos do próximo FORPLAD, uma vez que sempre me ausento na segunda quinzena de julho para apresentar produção científica no congresso americano da minha área. O Bruno não é mais pró-diretor. “ 

FURG: “Em virtude das sérias restrições orçamentárias que estamos sofrendo, não poderemos comparecer á reunião. Tomamos a decisão interna de não autorizar viagens para participação em eventos. Como somos nós os responsáveis pela  autorização, é necessário "dar o exemplo". Não obstante, pode contar conosco  para apoiar as decisões resultantes da reunião.”  

O Sr. Roberto da Luz comentou que a solicitação da SPO, para que até o dia 16/06/03, fosse encaminhada relação constando o nome do Servidor, valor das diárias recebidas, passagens, data e motivo do afastamento, não seria encaminhada, conforme definido em reunião da ANDIFES, acrescentando nas discussões do fórum que as IFES deverão continuar suas atividades normais enquanto não houver excepcionalidade, independente da limitação.

Em seguida os Prefeitos retiram-se para realizar a sua reunião, dando prosseguimento  á pauta.

1) Realização de licitações em conjunto 

A Srª Maria Alice comentou o sucesso obtido pela UFRGS quando da aquisição de periódicos para as IFES da Região Sul. Após várias discussões e sugestão do Sr. Zaki  foi definido realizar pilotos entre as IFES do Rio Grande do Sul,coordenado pelo Sr. Macedo e outro entre as IFES do Paraná e Santa Catarina, coordenado pelo Sr. Hamilton. Ficou definido ainda que este piloto seria na aquisição de papel off-set e de realizar reunião para operacionalizar o Edital de Pregão. Antes, porém, o Sr. Vilson ficou de consultar a Auditoria Interna sobre a validade destas aquisições. Ainda sobre aquisições em conjunto, a Srª Maria Alice comentou sobre a aquisição pelo SEBRAE Nacional dos produtos Microsoft com preços abaixo dos preços disponíveis pelo pacote Educacional, sendo de fundamental importância reativar a Subcomissão criada pela  Comissão  de Administração sobre as licenças de software ou mesmo a criação de uma nova Subcomissão. Quanto aos serviços de limpeza e vigilância foi alertado a necessidade constante de monitoramento destes contratos, ficando o Sr. Roberto da Luz incumbido de elaborar um quadro com os indicativos necessários para se realizar comparativos entre os serviços de limpeza contratos pelas IFES da Região Sul. 

2) Reprografia dos materiais das IFES:

Relatos:

UFSC – há seis meses foi rompido judicialmente o contrato com a XEROX, sendo contratado emergencialmente vários equipamentos e distribuídos pelos Centros de Ensino e Reitoria.

UFRGS – realizada licitação para os serviços, por custo/cópia, no valor de R$0,03 a cópia

UFPR – A imprensa possui uma Docutech, da Xerox .

UFSM – Possui equipamentos Xerox na gráfica, locados pela Fundação e mais 12 postos terceirizados distribuídos pelo Campus, com cotas de cópias para a Administração.

UFPEL – Rompido o contrato com a Xerox e esta sendo investido recursos na aquisição de novos equipamentos.

CEFET-PR – rompido contrato com a Xerox e realizado pregão para locação de novos equipamentos para a Gráfica e adquiridos pequenos equipamentos para atender aos setores Administrativos.

3) Incidência de ICMS nas importações realizadas pelas IFES e Fundações:

Em nenhuma das IFES verificou-se problemas com a incidência de ICMS nas importações realizadas. Sendo que as realizadas pelas Fundações estão sendo feitas com o CGC das IFES e liquidadas com recursos das Fundações.

4) Experiência quanto a licitação de serviços de telefonia:

UFSC – realizado pregão para os serviços de DDD/DDI com a obtenção de bons resultados, não sendo ainda realizada a licitação para a telefonia local.  Instalada placa na Central telefônica para que as ligações fixo/celular sejam reconhecidas como celular/celular, reduzindo em torno de 30% os custos com estas ligações. 

UFSM – disponibilizado senhas individuais aos servidores

UFRGS – Relato de experiência com insucesso com as senhas individuais tendo em vista o abuso ocorrido com quebra das senhas por parte dos servidores da Instituição e de instalação de placa na central telefônica, a exemplo da UFSC.

CEFET-PR – Ainda não realizou as licitações para contratação dos serviços de telefonia.

5) Seguro das instalações:

Verificado que a maioria das IFES não tem seguro das instalações, apenas de sua frota. O Sr. Vilson comentou da necessidade de realizar o seguro das instalações contra incêndio cujo custo não onera as Instituições e citou o  exemplo de uma Unidade do CEFET-PR onde sua central telefônica havia queimado e o seguro cobriu todas as despesas com a sua troca.

Discutidos ainda os seguintes assuntos:

· Autorização para servidor dirigir veículos oficiais;

· Veículos adquiridos com recursos de projetos pelas Fundações;

· Obrigatoriedade do recolhimento dos recursos de projetos realizados pelas Fundações para a  conta única das IFES;

· Taxa de administração das Fundações e remuneração do pessoal envolvido;

· Aplicação de recursos repassados á Fundações.

6) Controle de acesso de pessoas às instalações das IFES, ou seja crachás, catracas eletrônicas ou outro controle qualquer. 

Após várias discussões a respeito de propiciar maior segurança ás instalações das IFES, chegou-se a conclusão que o sistema de catracas controla somente o acesso de pessoas alheias á Instituição, não controlando a saída/furtos de equipamentos.

Discutidos ainda os seguintes assuntos:

· Licitações para bancos;

· O uso de drogas nos Campis

· Acesso de portadores de Deficiência

7) Discussão a respeito da necessidade de manter uma Prefeitura para os Campi ou um a criação de Departamento de Manutenção Predial

Assunto deixado para ser discutido com a presença dos Prefeitos, uma vez que o assunto também seria discutido nesta reunião.

18:30 horas  - encerramento das atividades do dia.

Dia 10/06/03

8) Exposição pelo Prof. Vitor Meyer, da PUC-PR, da pesquisa que esta desenvolvendo sobre o planejamento universitário e seus resultados. Após a sua apresentação o Prof. Victor solicitou a colaboração dos Pró-Reitores no preenchimento dos formulários. 

Como não ficou clara a real intenção desta pesquisa e não foi apresentado os formulários da mesma, ficou acertado de se realizar na PUC-PR uma reunião com a UFPR  e o CEFET-PR para se conhecer melhor esta pesquisa e posteriormente o Coordenador do Fórum repassar aos demais o resultado da reunião.

9) Exposição do projeto da LDO  2004 pelo Sr. Roberto da Luz Junior 

Para o FORPLAD em Recife, deverá ser apresentado um Painel pelos Professores Roberto, Polari e Herbert a respeito do Projeto da LDO 2004. Segundo o material até a presente data preparado pelo Prof. Roberto, este apresentou as seguintes considerações:

I – A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO

À partir da Constituição Federal de 1988 a Lei Orçamentária Anual ( LOA ), adquiriu duas importantes companhias em termos de Legislação disciplinadora das Finanças Públicas. Refiro-me às exigências da Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ) e do Plano Plurianual de Investimentos (  PPA ). Mais recentemente, acrescentou-se a este conjunto de Diplomas Legais a Lei de Responsabilidade Fiscal ( LRF ), que delegou novas competências à LDO.

A LDO deve definir de forma clara, regras e compromissos que orientem a elaboração da LOA, objetivando fundamentalmente, estabelecer as metas e prioridades da administração pública federal, dispondo também sobre a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento e as alterações  na legislação tributária.

Em termos da boa prática da democracia em um sistema de economia de mercado, capitalista, tal combinação de Leis merece rasgados elogios uma vez que tratam-se de valiosos instrumentos para a gestão dos governantes, como também poderosos veículos de informação sobre a origem de receitas e destinação de recursos públicos, a serem avaliados pelos respectivos Legislativos e pela sociedade em geral.

II – METAS FISCAIS

Especificamente com relação ao Projeto de Lei da LDO 2004, as metas fiscais  previstas como resultado primário do orçamento fiscal e da seguridade social são da ordem de 2,45% do PIB, e no caso das empresas estatais de 0,70% do PIB. Tais metas são consistentes com o superávit primário para as três esferas de governo (  federal, estadual e municipal ), revisto pela Administração Lula de 3,75% para 4,25% do PIB e a sua manutenção nesse nível até 2006.

O argumento utilizado pelo governo federal para a definição de tais metas diante do cenário de parâmetros macroeconômicos identificado para o período 2004-2006 é o de que “... permitirá uma redução da relação de endividamento líquido do Setor Público em relação ao PIB de 55,07% em 2004, para 51,43%. Essas medidas, somadas às propostas de flexibilização e de desvinculação das receitas orçamentárias, permitirão o estabelecimento dos fundamentos de política fiscal necessários à recuperação gradual da capacidade do Governo de promover o desenvolvimento de políticas sociais e dos investimentos para a recuperação e a expansão da infra-estrutura econômica.”.

III – PARÂMETROS UTILIZADOS

As projeções fiscais utilizadas foram baseadas em hipóteses que refletem a expectativa de crescimento econômico, com queda nos índices de inflação e taxa de juros.

Parâmetros Projetados para 2004-06

	Variáveis
	2004
	2005
	2006

	Inflação  IGP – DI acumulada ( % a.a.)
	7,50
	5,00
	4,00

	PIB real (crescimento % a.a.)
	3,50
	4,00
	4,50

	Taxa real de juro implícita s/ a dív. líq. (média a.a.)
	8,38
	7,68
	6,62

	Câmbio ( R$/US$ - final do ano )
	3,56
	3,70
	3,84


IV – AS METAS PARA O TRIÊNIO 2004-06

· Manutenção do superávit primário para as 3 esferas de governo em 4,25% do PIB;

· Disciplina Fiscal com vistas à consolidação da estabilidade econômica, reforçando as medidas de política monetária para restringir a propagação dos efeitos da depreciação do câmbio aos preços internos;

· Coordenação e transparência das políticas monetária e fiscal, mediante o anúncio público e consistente das intenções e ações para a criação de um ambiente de estabilidade favorável ao investimento;

· Compromissos com metas inflacionárias e claros objetivos fiscais indispensáveis para a redução da taxa real de juros, da volatilidade cambial e para o incremento da poupança pública, abrindo um horizonte de estabilidade duradoura;

· Recomposição dos gastos públicos de forma a favorecer o desenvolvimento de políticas sociais de cunho redistributivo, bem como os investimentos em infra-estrutura essenciais à consolidação de condições para o crescimentosustentado da economia. Destacam-se neste particular as propostas de reformas tributária e da previdência;

Metas Fiscais para o triênio 2004-06 ( R$ milhões )

	Discriminação
	2004
	2005
	2006

	
	Reais
	% PIB
	Reais


	% PIB
	Reais


	% PIB

	I. Receita não Financeira
	415.763,8
	23,50
	454.390,1
	23,50
	494.381,3
	23,50

	II. Despesa não Financeira
	373.418,2
	21,05
	407.017,5
	21,05
	442.839,4
	21,05

	III. Result.Prim.Gov.Central (I-II)
	43.345,6
	2,45
	47.372,6
	2,45
	51.541,9
	2,45

	IV. Res.Nominal Gov.Central e Estatais
	-6.642,8
	-0,38
	2.144,0
	0,11
	11.452,7
	0,54

	V. Res. Primário Emp.Estatais Federais
	12.384,5
	0,70
	13.535,0
	0,70
	14.726,3
	0,70

	VI.Res.Primário Gov.Fed. (III + V )
	55.730,00
	3,15
	60.907,6
	3,15
	66.268,1
	3,15

	VII. DÍVIDA LÍQ.  GOV. CENTRAL
	661.626,0
	35,53
	703.174,0
	35,14
	735.416,0
	34,11


Na projeção do superávit primário para 2004-06, deve-se também considerar o PPA 2004-07, cujo elenco de projetos essenciais deverá ser compatibilizado com as projeções das despesas orçamentárias para 2004-06. “Isto deverá se dar em um quadro que compreenda o eventual papel de despesas com fontes não orçamentárias de financiamento e de parcerias público-privadas, sem, entretanto, prescindir, em algumas áreas, de gastos orçamentários tradicionais. Todos estes investimentos deverão dar uma contribuição vital para a elevação do volume das exportações e a expansão do mercado interno de consumo-inclusive para as populações de mais baixa renda, que serão os pilares do crescimento sustentado do PIB nos próximos anos.” 

Trajetória estimada para a Dívida Líquida do Setor Público

	         EXERC ÍCIO
	2004
	2005
	2006

	Superávit Primário do Setor Público não fin. (% PIB )
	4,25
	4,25
	4,25

	Dívida Líquida sem o reconhec. de “esqueletos” (% PIB)
	54,24
	52,12
	49,24

	Previsão para o reconhec. de “esqueletos” (% PIB)
	0,83
	0,74
	0,62

	Dívida Líquida com o reconhec. de “esqueletos” (% PIB)
	55,07
	53,69
	51,43


V – Riscos Fiscais

Os Riscos Fiscais do PLDO 2004 foram divididos em duas categorias:

i) riscos que dizem respeito à possibilidade das receitas e despesas previstas não se confirmarem;

ii) riscos de dívida, oriundos de dois tipos de eventos. O primeiro, riscos decorrentes da variação das taxas de juro e câmbio nos títulos vincendos, e o segundo referente aos passivos contingentes, isto é dívidas cuja existência depende do julgamento de processos que envolvem a União.

No primeiro caso, a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 9º, prevê a reavaliação bimestral das receitas de forma a compatibilizar a execução orçamentária e financeira com as metas fiscais fixadas na LDO. ( Decretos de limites para empenho ).

No segundo caso, primeiro tipo, na ocorrência de algum dos riscos relativos à administração da dívida, o impacto fiscal é solucionado dentro da própria estratégia de administração da dívida pública. Quanto aos passivos contingentes, segundo tipo, “nos casos de decisão desfavorável à União em algum dos passivos contingentes elencados como risco, o impacto fiscal dependerá da forma de pagamento que for efetuada, uma vez que a liquidação dos mesmos ocorrerá dentro da realidade orçamentária e financeira da União”.

VI – Mudanças importantes em relação à LDO 2003


No caso das IFES, destacam-se apenas quatro mudanças:

i) permissão para execução das despesas relativas à concessão de bolsas de pós-graduação e de iniciação científica e à residência médica, além daquelas consideradas obrigatórias na própria LDO, em face da não aprovação da LOA em tempo hábil que possibilite o pagamento dessas despesas ( art. 65, I);

ii) Preservação, em caso de limitação financeira e de manutenção das projeções de receitas do orçamento, no nível de custeio constante da proposta orçamentária dos Poderes Legislativo, Judiciário e do Ministério Público da União.

iii) Preservação para a liberação mensal em duodécimos, apenas para os poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público da União.

iv) Fixação para a elaboração das respectivas propostas orçamentárias dos poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público da União, como limites de OCC, o conjunto das dotações da LOA 2003, com as alterações decorrentes dos créditos suplementares e especiais aprovados até 30/06/2003 ( Art.15).

10) Matriz para financiamento das IFES

Sr. Roberto  passou informes dos trabalhos da Comissão de Modelos sobre a nova matriz de financiamento, uma vez que a Região Sul tem três representantes nesta Comissão, Srs. Roberto, Vilson e Zaki, as quais serão repassadas no encontro nacional em Recife.

11)  Aquisição de produtos Químicos

Sr. Macedo iniciou o assunto comentando a dificuldade na aquisição dos produtos químicos controlados pela Polícia Federal, a obrigatoriedade do envio dos relatórios dos produtos adquiridos á Brasília e a impossibilidade de manter estes produtos em estoque. Após a exposição dos participantes de como suas IFES estavam adquirindo estes produtos,  o Sr. Hamilton comprometeu-se a encaminhar os procedimentos que a UFPR adota, onde cada unidade tem um responsável pela aquisição e guarda dos produtos.

12) Apresentação do relatório dos assuntos discutidos na reunião dos Prefeitos pelo Sr. Renato Walter:

a) Controle de acesso:

Embora as diferenças existentes entre as diversas Prefeituras, acreditamos ser viável e interessante a implantação, desde que seja um “Projeto” ou “Decisão” Institucional; pois só assim poderá ser implementado e cobrado. É evidente que surgirão alguns fatos que poderão ser atenuantes e agravantes. (maior segurança e controle; recursos a ser investido; pessoal a ser contratado; número de portas, etc...).

b) Manutenção das Prefeituras:

Devido as grandes diferenças: Prefeituras, Departamentos, Coordenadorias, Pró-Reitorias, é difícil definir as necessidades ou não da existência do órgão. Quer seja com um ou outro nome, as necessidades são da definição de quem é a atribuição das diferentes atividades.

c) Falta de motoristas:

Os problemas com a falta de motoristas, parece ser geral. Para alguns com maior ou menor intensidade. Resolve-se de forma parcial, com as “Autorizações”, definidas em lei específica, para “Transporte individual de passageiros”. Vale comentar dos “abusos”, já que para veículos pesados (carga ou transporte coletivo) e civis em veículos oficiais não é permitido. Conclui-se que a terceirização é evidente,não tendo agora uma avaliação de custos.

d) Atuação das CICES:

As CICES das diversas Instituições, estão praticamente todas desativadas (excetua-se atualmente a do CEFET/PR). A maioria das Universidades está adotando posturas individuais e gradativas de atividades que se leva em conta na redução do consumo de energia em kW. Praticamente todas, em obras ou serviços novos, executam numa nova realidade de projetos inteligentes e mais eficientes, reduzindo de forma substancial a utilização e o consumo.

e) Telefonia:

Debateu-se também, as diferentes formas de controle ou utilização dos serviços de telefonia, tais como: controle de cotas; implantação de senhas pessoais; instalação de sistemas de “cell fix” (linhas celulares no PABX).

